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Duplicata - Título de crédito causal - Princípio da 
abstração - Livre circulação - Negócio jurídico - 

Existência - Protesto devido - Legalidade - 
Dano moral - Inocorrência

Ementa: Apelação. Duplicata. Princípio da abstração. 
Livre circulação. Negócio jurídico existente. Protesto 
devido. Dano moral. Não caracterização.

- A duplicata é título de crédito causal, isso significa 
que, para sua regular existência, há necessidade de uma 
venda mercantil com entrega de mercadoria ou de uma 
prestação de serviço.

- Essa causalidade não lhe retira o caráter de abstração, 
podendo circular livremente como qualquer título 
de crédito.

- Uma das hipóteses do art. 15, II, da Lei 5.474/68 para 
a execução da duplicata é o seu protesto.

- Uma vez existente a relação jurídica, ainda que indireta, 
com quem efetuou o protesto, não traz direito à indeni-
zação por dano moral para aquele que a protestou por 
falta de pagamento.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0701.06.160404-0/001 - Co-
marca de Uberaba - Apelante: Razera Agrícola Ltda. - 
Apelados: Banco Bradesco S.A., Banco Safra S.A., Nu-
farm Ind. Química Farmacêutica S.A., nova denomina-
ção de Agripec - Química Farmacêutica S.A. - Relator: 
DES. ANTÔNIO BISPO 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 18 de julho de 2013. - Antônio 
Bispo - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ANTÔNIO BISPO - Razera Agrícola Ltda. 
interpôs recurso de apelação contra a sentença f. 265/266 
proferida nos autos da ação declaratória de inexistência 
de débito c/c indenização por danos morais.

O MM. Juiz extinguiu a ação principal e a ação 
cautelar, sob o fundamento de que a duplicata objeto 
da ação está lastreada em negócio jurídico, portanto 
possível seu protesto. Declarou a ilegitimidade passiva do 
1º apelado/Banco Bradesco S.A. por entender que este 
agiu como simples mandatário do 2º apelado/Banco 
Safra S.A.

Condenou o apelante/autor aos honorários advo-
catícios de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa 

Dela são dotados todos aqueles que tenham personalidade 
material - ou seja, aqueles que podem ser sujeitos de uma 
relação jurídica material, como as pessoas naturais e as 
jurídicas -, como também o nascituro, o condomínio, o 
nondum conceptus, a sociedade de fato, sociedade não 
personificada e sociedade irregular - as três figuras estão 
reunidas sob a rubrica sociedade em comum, art. 986 do 
CC-2002 -, os entes formais (como o espólio, massa falida, 
herança jacente, etc.), as comunidades indígenas ou grupos 
tribais e os órgãos públicos despersonalizados (Ministério 
Público, Procon, Tribunal de Contas, etc.). Não a têm o morto 
e os animais, p. ex. Trata-se de noção absoluta: não se cogita 
de alguém que tenha meia capacidade de ser parte; ou se 
tem ou não se tem personalidade judiciária. (Curso de direito 
processual civil. v. I. 11. ed. São Paulo: Jus Podivm, 2009, 
p. 219.)

Sabendo-se que a capacidade processual é 
pressuposto subjetivo de validade do processo e 
verificando o juiz que se trata de vício insanável, não se 
pode julgar o mérito.

Registre-se que a aplicação do art. 43 do CPC só 
tem lugar quando o falecimento ocorre durante o curso 
do processo, pela interpretação conjunta com o art. 265 
do mesmo diploma legal:

Art. 43. Ocorrendo a morte de qualquer das partes, dar-se-á 
a substituição pelo seu espólio ou pelos seus sucessores, 
observado o disposto no art. 265.

Art. 265. Suspende-se o processo:
I - pela morte ou perda da capacidade processual de qualquer 
das partes, de seu representante legal ou de seu procurador; 
[...].

E, por esse mesmo motivo, reputa-se como inválida 
a substituição da CDA e do polo passivo da demanda 
deferida a f. 65; afinal, de acordo com a certidão de 
f. 120, o inventário dos bens deixados pela executada 
encerrou-se em 23.06.1995, de modo que, ao ajuizar 
a presente execução fiscal, não mais existia a figura do 
espólio, o que, na mesma medida, desconstitui a CDA de 
f. 63 e implica, igualmente, a sua incapacidade processual.

Isso posto, de ofício, extingo o processo executivo 
em virtude da ausência de pressuposto de constituição 
e de desenvolvimento válido do processo, decorrente 
da incapacidade processual da parte, nos termos do 
art. 267, IV, do CPC.

Julgo prejudicado o recurso de apelação.
Custas, na forma da lei.
É como voto.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEM-
BARGADORES ELIAS CAMILO SOBRINHO e JUDIMAR 
BIBER.

Súmula - EXTINGUIR O PROCESSO DE OFÍCIO, 
PREJUDICADO O RECURSO DE APELAÇÃO.

. . .
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É cediço que, embora a duplicata tenha que ter 
como lastro a efetiva prestação de um serviço ou a 
entrega da mercadoria para o seu surgimento, ela tem a 
circulação prevista como qualquer título de crédito.

Dessa feita, ela pode se desvincular da relação que 
a originou; sua circulação não descaracteriza a possibi-
lidade de ser protestada, pois o protesto é um dos requi-
sitos para a sua execução, inciso II do art. 15 da Lei 
5.474/68.

Na lição de André Luiz Santa Cruz Ramos temos que:

Quando estudamos as classificações dos títulos de crédito, 
mencionamos que a duplicata é titulo causal, só pode ser 
emitida para documentar determinadas relações jurídicas 
preestabelecidas pela sua lei de regência, quais sejam (i) uma 
compra e venda mercantil, ou (ii) um contrato de prestação 
de serviços. [...]. (RAMOS, André Luiz Santa Cruz. Curso de 
direito empresarial. 3. ed. Salvador:  Jus Podivm, p. 267.)

Mais à frente, o autor expõe o seguinte:

[...] é preciso atentar para o fato de que a causalidade da 
duplicata - que se contrapõe, por exemplo, à abstração do 
cheque, o qual pode se emitido para documentar qualquer 
negócio - não significa, de modo algum, a não aplicação do 
princípio da abstração ao seu regime jurídico. A causalidade 
da duplicata, portanto, significa tão somente que ela só pode 
ser emitida nas causas em que a lei expressamente admite sua 
emissão. (RAMOS, André Luiz Santa Cruz. Curso de direito 
empresarial. 3. ed. Salvador: Juspodivm, p. 267.)

No caso dos autos, a apelante/autora propôs ação 
declaratória de inexistência de débito c/c indenização por 
danos morais, por ter sido notificada sobre protesto da 
Duplicata de nº 951759965, no valor de R$77.015,40 
(setenta e sete mil e quinze reais e quarenta centavos); 
protesto esse levado a efeito pelo Banco Bradesco S.A., 
f. 05.

Seu inconformismo se encontra no fato de que 
não existiu qualquer tipo de negócio jurídico entre ela e 
o Banco Bradesco e, por via de consequência, com o 
Banco Safra S.A., que emitiu a duplicata.

O Banco Safra S.A., por sua vez, denunciou à lide 
Agripec - Química e Farmacêutica S.A., já que, devido 
ao contrato de cédula de crédito bancário firmado entre 
elas, a duplicata passou a ser sua, conforme verifico às 
f. 95/97.

Agripec - Química Farmacêutica S.A. contestou a 
denunciação à lide sob o fundamento que não se pode 
falar em inexistência de relação jurídica porque, de fato, 
a apelante/autora e ela entabularam negócio que gerou 
a duplicata mercantil objeto da ação. Mas que, devido a 
um negócio realizado entre a Agripec - Química Farma-
cêutica S.A. e o Banco Safra S.A., a duplicata circulou.

E, de fato, a apelante/autora não negou o débito 
existente entre ela e a Agripec - Química Farmacêu-
tica S.A., como se observa no presente recurso em que 
colocou como recorridos apenas o Banco Safra S.A. e o 
Banco Bradesco S.A.

em cada um dos feitos, revogou a liminar concedida na 
ação cautelar e condenou, mais uma vez, o apelante/
autor às custas e aos honorários de 20% (vinte por cento) 
sobre o valor da causa em cada um dos feitos, corrigidos 
a partir do seu ajuizamento.

Às f. 278/288, segue recurso por meio do qual a 
apelante/autora entende que o d. Magistrado não acertou 
em sua decisão quando excluiu da lide o 1º apelado/
Banco Bradesco, sob o argumento de que ele é simples 
mandatário do 2º apelado/Banco Safra S.A.

Afirma que o protesto foi realizado pelo 1º apelado/
Banco Bradesco e que este deveria ter se utilizado de 
cautela ao protestar o título, devendo verificar se houve 
ou não negócio entre o 2º apelado/Banco Safra S.A. e o 
apelante/autor. Logo deve ser responsabilizado.

No mérito, alega que o que a apelante/autora quer 
é a declaração de inexistência de negócio jurídico entre 
os apelados/réus e a apelante/autora, uma vez que esta 
não adquiriu ou teve serviços prestados pelos apelados/
réus.

Alega, ainda, que a denunciada afirmou, em sua 
contestação, que o negócio referente à duplicata protes-
tada foi entabulado com a apelante/autora, logo faz-se 
necessária a declaração de inexistência de relação jurídica.

Quanto aos danos morais, afirma que, uma vez 
comprovado o protesto indevido, o abalo à figura da 
empresa ocorreu. Ainda, requer que os honorários advo-
catícios sejam arbitrados conforme regra do § 4º do 
art. 20 do CPC.

Por fim, requer o provimento do recurso para 
reformar a sentença recorrida e julgar procedente a ação 
e, por via de consequência, declarar a inexistência da 
relação jurídica entre a apelante/autora e os apelados/
réus; a definitividade da medida liminar da ação 
cautelar; a condenação dos apelados/réus; a indeni-
zação por danos morais; e a condenação dos apelados/
réus ao pagamento de custas e honorários advocatí-
cios. Requer, ainda, a reforma da sentença para fixação 
dos honorários advocatícios nos patamares do § 4º do 
art. 20 do CPC e apreciação expressa da matéria para 
fins de prequestionamento.

Preparo, f. 288.
Recurso recebido nos efeitos legais, f. 289.
Contrarrazões do 1º apelado/Banco Bradesco S.A., 

f. 295/302; contrarrazões do 2º apelado/Banco Safra 
S.A, f. 304/311; e contrarrazões da 3ª apelada/Nufarm 
Química Farmacêutica S.A, f. 313/322.

É o relatório. 
Conheço do recurso, visto que próprio e tempestivo.
Trata-se de recurso em que a apelante/autora não 

se conforma com a decisão de primeiro grau que julgou 
improcedente seu pedido de declaração de inexistência 
de relação jurídica entre ela e o 2º apelado/Banco Safra 
S.A., e também por ter acolhido a preliminar de ilegiti-
midade passiva no que se refere ao 1º apelado/Banco 
Bradesco S.A.
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Em que pese, de fato, não ter existido relação jurí-
dica direta entre a apelante/autora e os apelados/réus, 
não há como declarar a ausência de uma relação jurí-
dica indireta, o que se comprova às f. 159, da qual se 
extrai que corre, perante a 1ª Vara Cível da Comarca 
de Uberaba, processo de execução referente à duplicata 
objeto dessa ação.

Assim, a d. sentença deve permanecer inalterada.
Nesse sentido, o pedido da apelante/autora para 

que o Banco Bradesco S.A. não seja excluído da relação 
processual não merece prosperar, visto que o 1º apelado 
somente cumpriu seu dever de ofício, uma vez que 
tinha procuração para realizar o protesto da duplicata 
não paga.

No que tange aos danos morais, somente seriam 
devidos se o protesto fosse ilegal ou lastreado em título 
inexistente, o que não é o caso dos autos, já que, compro-
vadamente, a dívida existe.

Mesmo o dano moral para ser reconhecido 
demanda a demonstração de um ato ilícito a ele prece-
dente e um nexo de causalidade capaz de ligá-lo ao sofri-
mento reclamado, meio de possibilitar a presunção de 
um constrangimento ou dor de cunho subjetivo, decor-
rente da ação lesiva do agente, o que, definitivamente, 
não se vislumbra neste caso concreto.

Diante do exposto, nego provimento ao recurso 
para manter a sentença.

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MAURÍLIO GABRIEL e TIAGO PINTO.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Sucessão - Indivisibilidade da herança - Herdeiro 
devedor - Penhora de conta bancária pertencente 

ao espólio - Inadmissibilidade - Ausência de 
inventário - Abertura - Credor - Legitimidade - 

Art. 988, VI, CPC

Ementa: Apelação cível. Embargos de terceiro. Bem do 
espólio. Indivisibilidade. Constrição indevida. Bloqueio 
eletrônico. Desconstituição.

- Não pode o bem não partilhado responder por dívida 
pessoal do herdeiro, cabendo ao credor, se for o caso, 
promover a abertura do inventário para então postular a 
penhora no rosto dos autos, à luz do disposto no art. 988, 
VI, do CPC.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.10.168694-7/001 - 
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Espólio de Synval 
Ladeira Neves - Apelada: Rádio Arco Íris Ltda. - Relator: 
DES. PAULO ROBERTO PEREIRA DA SILVA 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 13 de agosto de 2013. - Paulo 
Roberto Pereira da Silva - Relator.

Notas taquigráficas

DES. PAULO ROBERTO PEREIRA DA SILVA - Trata-se 
de apelação interposta pelo Espólio de Synval Ladeira 
Neves contra a sentença proferida pelo ilustre Juiz da 
9ª Vara Cível da Comarca de Belo Horizonte, nos autos 
dos embargos de terceiro aviados em face de Rádio Arco 
Íris Ltda.

Adoto o relatório da sentença (f. 63/65 e 69/70), 
destacando a sua parte dispositiva, que assim contempla:

Dessa forma, julgo parcialmente procedentes os embargos 
de terceiro, para desconstituir a penhora que recaiu sobre as 
contas bancárias do espólio, no montante equivalente a 5/6, 
mantendo o bloqueio no valor remanescente.

Inconformado, o embargante interpôs recurso de 
apelação (f. 75/77), esclarecendo que o executado é 
Sinval Ladeira, filho do falecido Synval Ladeira Neves, não 
sendo a conta bloqueada de titularidade do executado, 
mas do pai, sendo certo que a partilha de bens do genitor 
falecido ainda não foi realizada. Pugna pela reforma da 
sentença e desconstituição da penhora.

Não foram apresentadas contrarrazões.
Este, o breve relatório.
Conheço do recurso por estarem presentes todos os 

pressupostos de admissibilidade.
Passo a analisar as razões recursais.
A penhora questionada se deu por ocasião de 

fase executiva em trâmite nos autos da Ação Monitória 
nº 0024.05.873.089-6, apensa aos presentes Embargos 
de Terceiro, no bojo da qual se procedeu ao bloqueio 
eletrônico de valor equivalente a R$23.099,37, em conta 
em nome da ré Viavoz Telecom Ltda. (f. 112/113 e 115).

Aos herdeiros é transmitido o domínio e a posse dos 
bens com a abertura da sucessão, pela saisine, indepen-
dentemente da definição dos seus quinhões hereditários, 
conforme determina a regra do art. 1.784 do CC.

A legitimidade dos herdeiros para a defesa do patri-
mônio deixado pelo falecido é indivisível até a efetivação 
da partilha, em obediência ao art. 1.791 do Código Civil, 
que estabelece: 

A herança defere-se como um todo unitário, ainda que vários 
sejam os herdeiros.
Parágrafo único. Até a partilha, o direito dos coerdeiros, 
quanto à propriedade e posse da herança, será indivisível, e 
regular-se-á pelas normas relativas ao condomínio.


